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PREFÁCIO


			Lucília Augusta Lino, professora da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) e presidente da Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope) e Jorge Najjar, professor da Universidade Federal Fluminense (UFF) e vice-presidente da Associação Nacional de Política e Gestão da Educação (Anpae) – entregam à comunidade acadêmica e ao público em geral mais uma contribuição ao debate em torno de temáticas relevantes para a educação nacional. Trata-se da Coletânea Planos de educação, democracia e formação: desafios em tempos de crise, uma produção coletiva, impulsionada pelas análises e discussões que ocorreram no Encontro Regional Sudeste da Anfope e Anpae, sediado na Universidade Federal Fluminense (UFF), em Niterói. 


			A Coletânea, que abrange artigos de reconhecidos professores e pesquisadores de várias instituições de ensino superior da região Sudeste, aborda temáticas concernentes às políticas e à gestão da educação e chega às mãos dos educadores em um momento muito difícil da vida nacional, dados os retrocessos que são constatados pela interrupção de políticas educacionais que buscam assegurar direitos de cidadania. 


			Alude-se, nesse sentido, por exemplo, a um dos temas, abordados nesta obra, que diz respeito à ruptura do conceito da educação básica levada a efeito pelo Ministério da Educação, no governo do presidente Michel Temer, que apresentou ao Conselho Nacional de Educação, em tempos diferentes, duas bases curriculares para essa etapa de ensino, a saber: a BNCC da Educação Infantil e a BNCC do Ensino Médio, sistematizadas de forma autoritária, sem a necessária discussão com os principais interessados. 


			Mas, sem dúvida, o ato mais nefasto para a educação brasileira configura-se na Emenda Constitucional nº 95, aprovada em 13 de dezembro de 2016, que advém da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 55 de 2016 (nº 241, no Senado), denominada de “PEC dos gastos públicos”, que cria um teto para os gastos públicos. A referida EC amplia, mais ainda, os efeitos perversos das desigualdades socioeconômicas no país. No setor educacional, as restrições financeiras decorrentes da EC impossibilitam o alcance das metas do Plano Nacional de Educação 2014-2024 e anulam as possibilidades concretas da instituição e consolidação do Sistema Nacional de Educação, requisito indispensável para assegurar o regime de colaboração entre os entes federados na oferta de uma educação de qualidade para todos e em todos os níveis e etapas da educação nacional.


			Nesse cenário, o livro Planos de educação, democracia e formação: desafios em tempos de crise, ao abordar os processos políticos que determinam os planos governamentais, traz importantes contribuições para o entendimento das causas e repercussões no chão da escola das medidas de políticas dos governantes que assumiram o poder com o impeachment da presidente Dilma Rousseff.


			Os artigos que compõem esta Coletânea examinam, criticamente, os sentidos e as motivações que embasam as políticas e os planos educacionais, mediante a materialização de programas, de projetos e de ações direcionados à educação básica e à educação superior. Trazem, portanto, reflexões e análises úteis a todos os que se interessam e se preocupam com os rumos das políticas de educação no Brasil. 


			Uma boa leitura!


			Recife, janeiro de 2019


			Márcia Angela da Silva Aguiar


			Professora titular do Centro de Educação da 


			Universidade Federal de Pernambuco


			





APRESENTAÇÃO


			Vivemos, hoje, no Brasil, um momento tão difícil e desafiador no campo das políticas educacionais que é quase impossível traçar perspectivas de longo prazo. O resultado do pleito eleitoral apontou, como saída para a crise política-institucional em que o país mergulhou após o processo de impeachment em 2016, a aprovação de um programa conservador com evidentes impactos retroativos nas questões sociais, na educação e na própria democracia. O que podemos afirmar, nesse momento nebuloso, é que o amplo retrocesso iniciado no governo golpista se consolidará ao longo do governo atual. Mas esse não é o tema desta obra coletiva, que discute, com diversos olhares e recortes, os planos de educação em um tempo de crise que esperávamos, quando redigíamos esses trabalhos, ver superado pela ampliação da democracia e não por seu cerceamento. 


			A aprovação do Plano Nacional de Educação em 2014 representou a possibilidade de consolidação da democratização do ensino e de sua oferta com qualidade em todos os níveis e modalidades, do fortalecimento da gestão democrática, da valorização dos profissionais da educação, da garantia de financiamento e da construção de um sistema nacional articulado de educação. O Golpe de Estado de 2016 e, posteriormente, a aprovação da Emenda Constitucional 95, entre outras ações, inviabilizaram o cumprimento das metas e estratégias propostas pelo PNE. 


			Nesse contexto, e provocados pelas discussões promovidas pela Anfope e pela Anpae, que no Rio de Janeiro, atuam de forma bastante articulada, em evento conjunto – XIII Encontro Regional Sudeste da Anfope e VI Seminário Estadual da Anpae-RJ – realizado em 2017, com a temática “O Plano Nacional de Educação em tempos de crise”, é que foram gestados os trabalhos que compõem esta coletânea. Esta obra coletiva traz, portanto, análises anteriores ao resultado das eleições de 2018, que certamente reconfiguram o cenário educacional do país, nos jogando em uma era plena de incertezas, mas que já evidencia, como apontamos, um grave retrocesso. 


			Para fins didáticos, seccionamos a obra em duas partes, em que análises sobre os impactos da crise na educação se articulam com o PNE e suas metas. A primeira seção, “Plano Nacional de Educação, contrareformas e formação: um cenário de crise”, congrega cinco trabalhos que articulam o PNE e a crise que assola o país nos últimos quatro anos com as contrareformas educacionais – especialmente a BNCC e a Reforma do Ensino Médio –, com a formação de professores em um cenário em que se acentua o desmonte das políticas públicas. 


			A segunda parte, “Planos de Educação, conselhos de educação, políticas municipais e democracia”, congrega seis trabalhos, que levam a discussão sobre o PNE para as esferas estadual e municipal, trazem a questão da gestão democrática, dos conselhos estadual e municipais de educação, e a discussão dos planos municipais de educação, apontando, também, para o processo de judicialização que toma corpo na educação, entre outras temáticas afins. 


			O artigo de Lucilia Augusta Lino intitulado “Tempos de crise: cenário atual da educação no Brasil”, que inicia a seção “Plano Nacional de Educação, contrarreformas e formação: um cenário de crise”, traz uma análise sobre o cenário em que se orquestrou o processo de desmonte e retrocesso nas políticas educacionais após 2016 e a posição crítica da Anfope a esse processo, buscando contextualizar a crise. A seguir, temos dois textos que tratam da formação dos professores, e que recorrem a Pierre Bourdieu para alimentar a discussão sobre a temática.


			“O PNE e as políticas de formação e valorização docente em tempos de crise”, de Fátima Abdalla, problematiza as formulações e/ou perspectivas do PNE a respeito da formação docente e da valorização profissional numa busca de proposições para o enfrentamento dos desafios postos diante da crise; e o artigo de Máximo Masson e Marcelo Mocarzel “O PNE e a formação de professores em nível superior: perspectivas após agosto de 2016”, que traz, para a discussão do PNE, as metas que tratam da formação dos professores que atuam no ensino superior, e problematiza a questão do financiamento que impossibilita a consecução do plano. 


			O trabalho de Pablo Machado Bispo dos Santos e Leonardo Dias da Fonseca, “O Plano Nacional de Educação e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC): a gestão democrática aprisionada na jaula de ferro dos currículos mínimos”, discute como, na conjuntura da crise, a proposta da BNCC fere o principio da gestão democrática, contrariando o prescrito na Constituição Federal de 1988 e na LDB. 


			Finalmente, o trabalho de Waldeck Carneiro, “Golpe de Estado no Brasil e seus impactos sobre a educação: PNE e contrarreforma do ensino médio em foco”, que encerra essa seção, faz uma leitura possível da conjuntura política na orquestração do Golpe e da crise e seus impactos na educação, em especial, sobre a inviabilização do cumprimento do PNE, trazendo uma análise das proposições da reforma do ensino médio sobre essa modalidade de ensino. 


			Os seis trabalhos que integram a segunda parte deste livro, “Planos de Educação, conselhos de educação, políticas municipais e democracia”, dão continuidade à discussão do PNE em suas configurações estaduais e municipais, trazendo o papel dos conselhos estaduais e municipais para a arena de debates.


			O primeiro texto dessa seção, de autoria de Flavia Monteiro de Barros Araújo e Fernando de Souza Paiva, traz um recorte histórico sobre o primeiro Plano Nacional de Educação aprovado no Brasil, no texto “Concepções e propostas do Plano Nacional de Educação de 1962: marcos e marcas para além do seu tempo”.


			A seguir, o artigo “O Plano Nacional e os Conselhos de educação: um diálogo entre competências”, de Maria Celi Vasconcelos, Malvina Tuttman e Marcelo Mocarzel, retoma o recorte histórico e discute o papel dos conselhos de educação, enquanto órgãos de alargamento da democracia, de participação e representação, e sua articulação com o PNE. 


			A questão da definição de um corte etário para o ingresso obrigatório na educação infantil e no ensino fundamental, a partir da edição da EC 59/009, opondo resoluções do CNE e do CEE, sobre a concepção do direito à educação, é o tema do trabalho “A judicialização da política para a educação infantil”, de Roseli Maritan de Aboim Costa e Alzira Batalha Alcântara aborda alguns textos legais que tratam das políticas para a infância e faz-se uma imersão acerca da judicialização das mesmas no estado do Rio de Janeiro, trazendo reflexões acerca da antecipação da escolarização. O texto mostra como decisões judiciais podem ser equívocos, com implicações para as políticas educacionais, inclusive desorganizando os sistemas de ensino.


			O trabalho de Jorge Najjar, Ronald Quintanilha e Karine Morgan, “Gestão democrática e o Conselho Municipal de Educação: analisando o caso do município de Niterói”, problematiza o papel do Conselho Municipal de Educação e o princípio da gestão democrática, analisando o caso exemplar do CME de Niterói.


			O trabalho “Planos Municipais de Educação: possível articulação entre pré-escola e anos iniciais do ensino fundamental?”, de autoria de Elaine Constant, Jordanna Castelo Branco e Jefferson da Conceição, problematiza essa articulação, trazendo a questão da disparidade de condições materiais do trabalho docente, de carreira e de formação de professores nos municípios, da questão orçamentária, entre outras, que despontam nos PME, muitos deles elaborados sem o devido diagnóstico sobre a real situação de cada rede.


			O trabalho que encerra esta seção e este livro, “Mérito, desempenho e participação: perfil dos diretores de escolas públicas nos Planos Municipais de Educação”, de Daniela Patti do Amaral, contribui para a discussão sobre a gestão democrática ao analisar os sentidos atribuídos pelos PMEs de 12 municípios fluminenses acerca do provimento do cargo de diretor escolar, tomando como referencial a Meta 19 do PNE.


			Acreditamos que esses 11 trabalhos podem nos ajudar a analisar melhor o momento atual, articulando a discussão sobre o proposto no PNE e nos planos estaduais e municipais e o fortalecimento da democracia em um cenário de crise que nos desafia.


			Os organizadores
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Parte I


			PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, CONTRARREFORMAS E FORMAÇÃO EM CENÁRIOS DE CRISE


			1


			Tempos de crise: cenário atual da educação no Brasil


			Lucília Augusta Lino (Uerj)


			Introdução


			O seminário “O Plano Nacional de Educação em tempos de crise” propiciou importantes momentos de reflexão sobre o cenário atual do país e os impactos sofridos pela educação brasileira nos últimos anos, mais especificamente, após o Impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Desde então, assistimos estupefatos a um desmonte organizado das políticas educacionais com a emissão de decretos e medidas provisórias que apontam para um inimaginável, até bem pouco tempo, retrocesso político-cultural que atinge não somente a educação, mas também as relações de sociabilidade e tende a naturalizar a perda de direitos sociais tardiamente conquistados. 


			O que pareciam ameaças na primeira metade do ano de 2016, tornaram-se, rapidamente, ataques concretos infringidos ao direito à educação, no sentido de restringi-lo, efetivados na forma de uma legislação imposta açodadamente sem maior espaço ou tempo para debates e discussões. A formação dos professores, assim como sua carreira e condições de trabalho, tem sofrido acelerado processo de precarização, indicando que a valorização profissional dos professores, a par das demais categorias de trabalhadores, não está na agenda política dos governos federal, estaduais e municipais, eleitos no contexto da crise. Impressiona a velocidade e voracidade dos ataques empreendidos à educação pública e à formação de professores, demonstrando que possuem um papel importante na construção de possibilidades democráticas e inclusivas que têm que ser anuladas. 


			Antes de prosseguir nessa análise, é importante apontar de onde falamos e qual o referencial que seguimos para efetuá-la. Nosso pronto de vista é o da Anfope, entidade nacional que se ocupa, prioritariamente, com a reflexão crítica sobre a produção e socialização do conhecimento no campo da formação e da valorização dos profissionais da educação, por meio da sua mobilização. Como princípio norteador das lutas dos educadores organizados, está a defesa da educação como bem público e a proposição de uma política educacional que atenda às necessidades populares, na luta pela democracia e aos interesses da sociedade brasileira (ANFOPE, 2016). 


			A Anfope e a resistência dos educadores 


			A Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope) foi criada em 27 de julho de 1990, em Belo Horizonte (MG), durante o V Encontro Nacional da Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação do Educador (Conarcfe). A Anfope foi construída no movimento docente iniciado no final da década de 1970, em meio à luta pela redemocratização do país, em um momento histórico de debates e lutas no campo da educação brasileira, com destaque para o papel das Conferências Brasileiras de Educação (CBE). Mais especificamente, no campo da formação de professores, destaco a criação do Comitê Pró-Formação do Educador – durante a I CBE (1980) – que, em 1983, se transforma na Comissão Nacional de Reformulação dos Cursos de Formação de Educadores (Conarcfe)1, que organiza cinco encontros nacionais2 até a criação da Anfope como Associação nacional. 


			A trajetória da Anfope é coerente com um pensamento educacional que mantém compromissos historicamente assumidos com a escola pública, laica, gratuita e inclusiva em todos os níveis e modalidades para todos os cidadãos brasileiros e de qualidade referenciada no social, como comprova sua atuação nas últimas quatro décadas, seja como Anfope ou, anteriormente, como Conarcfe. Ao longo dos anos, o ideário anfopiano consolidou princípios defendidos pelo movimento de educadores que permitiram a construção da Base Comum Nacional enquanto definição da identidade do profissional da educação, desde os anos 1983 até hoje. Assim, 


			[…] a base comum nacional dos Cursos de Formação de Educadores não deve ser concebida como um currículo mínimo ou um elenco de disciplinas, e sim como uma concepção básica de formação do educador e a definição de um corpo de conhecimento fundamental. Todas as licenciaturas (pedagogia e demais licenciaturas) deverão ter uma base comum: são todos professores. A docência constitui a base da identidade profissional de todo educador. (CONARCFE, 1983, p. 4).


			Em seu último encontro nacional (o XIX, realizado em Niterói, em agosto de 2018, a Anfope reafirmou sua disposição de luta em defesa da educação pública, de políticas de formação e valorização dos profissionais da educação, dos princípios democráticos e da permanente construção coletiva de um projeto de formação dos profissionais da educação e de intervenção, consequente, nas políticas educacionais (ANFOPE, 2018). Nesse sentido, a atuação histórica da Anfope propõe articular essa luta com as demais entidades3 do campo educacional, o que se constitui, hoje, nos tempos de exceção em que vive o país, um desafio atual e inadiável. 


			Para não alongar esse breve histórico, é importante destacar que essa atuação se deu ao longo da década de 1990, no forte engajamento na proposição de um projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), construído coletivamente nos Congressos Nacionais de Educação (Coned) e pelas entidades que compunham o Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública (FNDEP) e, posteriormente, na discussão e elaboração do Plano Nacional de Educação da Sociedade Brasileira. 


			A aprovação da Lei nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996) e, posteriormente, do Plano Nacional de Educação, Lei nº 10.172/2001 (BRASIL, 2001), foram derrotas históricas das propostas da sociedade brasileira organizada em torno do FNDEP. A Anfope, apoiada pelas demais entidades, cerrou fileiras na luta pela revogação de artigos da LDB que ameaçavam descaracterizar, rebaixar e aligeirar a formação de professores, com a instituição do Curso Normal Superior, com a opção preferencial pelos ISEs e a “regulamentação da profissão” de pedagogo, assim como pela revogação dos vetos ao Plano Nacional de Educação (PNE) no que se referia ao financiamento da educação pública. A entidade engajou-se de forma ativa e propositiva na discussão das Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia (Comissão de Especialistas de Pedagogia) e nas Diretrizes para as licenciaturas (GT Tarefa, indicado pela Sesu/MEC), entre outras ações, em meio ao movimento de defesa da formação e de construção da Base Comum Nacional.


			Com a eleição de Lula, em 2002, anunciam-se mudanças significativas no Ministério da Educação (MEC) e, em especial, o estabelecimento de um diálogo inexistente no governo FHC. Apesar de haver contradições presentes no novo governo, o movimento dos educadores obtém conquistas importantes. Tais vitórias são obtidas mediante a resistência dos educadores a projetos desqualificantes, como a obstrução do processo de Certificação Profissional do Magistério pretendida pelo então ministro da educação Cristóvão Buarque. Cabe destacar que as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia (2006) incorporaram muitos dos princípios e concepções defendidas pela Anfope, o que reafirma a importância propositiva do movimento dos educadores após um período de sete anos de enfrentamento com o MEC e o Conselho Nacional de Educação (CNE). 


			Temos que reconhecer que o governo Lula (2003-2010) trouxe avanços na ampliação do espaço de atuação dos movimentos sociais, na valorização da diversidade e na inclusão de amplas parcelas da população antes excluídas dos mais básicos direitos sociais. Cabe destacar, ainda, o avanço, na educação pública da participação social nos diversos conselhos, abrindo espaço para a gestão democrática, entretanto a construção de um outro projeto de nação ficou apenas no campo das possibilidades. Nesse sentido, hoje, avaliamos que as concepções hegemônicas do governo FHC continuavam na pauta, ainda que não em evidência, e defendiam a submissão às exigências dos organismos financiadores da educação com a adoção de parâmetros de eficiência e produtividade e melhores índices educacionais a partir da avaliação do professor, das escolas e dos alunos para o estabelecimento de rankings. Hoje, esse pensamento educacional, nunca abortado, retorna com força nas ações implementadas pelo MEC e pelos estados da federação, ancorado na ênfase nas avaliações em larga escala e na mensuração dos resultados, baseados em critérios importados da esfera empresarial, como a eficácia e a eficiência, em detrimento de parâmetros qualitativos e socialmente referenciados. 


			A Anfope não se furtou em realizar críticas propositivas desde o 1° governo Lula, reivindicando a alteração na forma de financiamento da educação, a vinculação de recursos para a educação a partir dos impostos e contribuições recolhidas, o aumento de vagas nas instituições públicas, a abertura de concursos públicos para o magistério, a destinação de, no mínimo, 7% do PIB para a educação, a recomposição salarial dos trabalhadores do setor público da educação e a aprovação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), que destinaria recursos para a Educação Infantil e o Ensino Médio, além da expansão das metas do PNE. Manifestamos, também, nossa insatisfação com a condução da política econômica submissa às determinações dos organismos internacionais, o que impede a superação dos determinantes econômicos nas desigualdades educacionais. No campo político, cabe destaque os limites impostos ao Executivo pelo Legislativo – assim como as alianças espúrias engendradas para construir uma instável base aliada – e a atuação de lobistas a serviço dos interesses de grandes corporações, em prejuízo dos interesses da nação e da população, bem como a incapacidade do Governo de combater a corrupção na máquina pública e o desprezo à ética e à moralidade que impera no Legislativo e contaminou os demais poderes e a vida pública. 


			Nossa crítica, no campo educacional, também se deu à adoção de políticas de formação que tinham como carro-chefe uma série de programas emergenciais de formação continuada, em parceria com universidades e entes federados, como o Parfor. Da mesma forma as propostas para a Educação Superior apontavam para a ênfase na avaliação (Sinaes) e com a destinação ode recursos para a esfera privada, com o Programa Universidade para Todos (Prouni) e o Fies (Financimento Estudantil), que asseguraram o crescimento das Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, assim como a diversificação de recursos que apontavam para o germe da privatização do financiamento com o crescimento das Fundações de Apoio. Merece destaque, também, o avanço da educação à distância na esfera privada e na esfera pública, com a UAB (Universidade Aberta do Brasil). 


			Como destaque positivo, entre tantas conquistas, cabe mencionar a expansão e a interiorização das universidades federais – com o REUNI (Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais), que ampliou campi, vagas e recursos – e da rede federal de educação profissional, com a criação dos Institutos Federais. Cabe, também, destacar a participação coletiva organizada e propositiva, empreendida pelas conferências nacionais de educação, as discussões coletivas e as proposições dos municípios, que ocorreram no âmbito da Coneb (2009), I Conae (2010) e II Conae (2014), essas últimas visando à construção do Plano Nacional de Educação. 


			É importante apontar a relevância da discussão do Plano Nacional de Educação (2014-2024), efetuada no interior das Conaes e no Congresso Nacional, objetivando a construção de um Sistema Nacional de Educação (SNE) articulado, a ser implementado em regime de colaboração entre os entes federados. A criação de um Subsistema Nacional de Formação e de Valorização dos Profissionais do Magistério, articulado ao Sistema Nacional de Educação que abarcaria outros subsistemas, como o Subsistema de Avaliação Educacional, o Subsistema de Financiamento da Educação e o Subsistema de Gestão Democrática, também são proposições inconclusas ou sequer iniciadas. Tais propostas estão em suspensão hoje, sendo que, após o Golpe de 2016, nenhuma ação para a construção do SNE articulado foi implementada sendo que as metas e estratégias do próprio PNE não estão sendo cumpridas nos prazos estabelecidos.


			Da mesma forma, o Fórum Nacional de Educação (FNE), uma conquista fruto de deliberação das Conaes, que se constituiu como espaço de interlocução entre a sociedade civil e o Estado brasileiro, uma reivindicação histórica da comunidade educacional, que chegou a ter 50 entidades representantes da sociedade civil e do poder público, teve, primeiramente, sua estrutura administrativa desmontada, e, posteriormente, suas funções alteradas e sua configuração descaracterizada por decreto do ministro da educação, que altera sua composição (Decreto de 26/04/2017 e Portaria 577/de 27/04/2017), ferindo sua autonomia regimental, constituindo mais uma ameaça concreta ao atendimento do PNE. 


			O desmonte em curso acelerado do FNE e a intransigência ministerial obrigam cerca de 20 entidades a se retirarem do FNE e a criarem, com outras, o Fórum Nacional Popular de Educação (FNPE), espaço de resistência ao Golpe, de construção da Conferência Nacional Popular de Educação (Conape), tendo em vista a inviabilização da III Conae pelo MEC, propondo o cumprimento e acompanhamento do PNE pela sociedade civil organizada, comprometida com a defesa da democracia e da educação pública. A Anfope integrou o FNE e, desse, se retirou em solidariedade às demais entidades e por reconhecer que aquele espaço, já descaracterizado, não mais conseguiria alcançar seus fins, e, hoje, integram o FNPE, construindo a Conape e unindo forças com as demais entidades na organização da resistência dos educadores ao desmonte da educação pública. 


			Vemos que, a partir do impeachment da presidenta Dilma Rousseff, em agosto de 2016, que marca a vitória do Golpe de Estado, toma vulto no país, de forma acelerada, um intenso retrocesso nas políticas educacionais, alterando a legislação para a retirada de direitos sociais, em especial, o direito à educação. 


			O cenário do Golpe


			A aprovação da Constituição Federal de 1988 representou a culminância do processo de redemocratização da sociedade brasileira e de instituição do Estado democrático, assegurando direitos sociais e individuais, como alardeava seu preâmbulo:


			Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República Federativa do Brasil. (BRASIL, 1988).


			Os governos neoliberais, vitoriosos nas três primeiras eleições diretas (1989, 1994 e 1998) que se seguiram, priorizaram as questões econômicas em detrimento das sociais, instituindo processos de redução do Estado, especialmente, no que tange a privatização de empresas e de serviços públicos, a par de forte controle e repressão aos trabalhadores e aos movimentos sociais, em meio ao aprofundamento da corrupção no sistema político do país, sua capilarização na sociedade a par da manutenção de privilégios e impunidade. Nesse cenário, os direitos sociais, assegurados pela Constituição Federal, não atingiram as camadas mais empobrecidas da população, que continuavam às margens da cidadania. 


			O resultado eleitoral de 2002 altera os rumos políticos do país, ao consagrar presidente da República Luís Inácio Lula da Silva, o candidato do Partido dos Trabalhadores (PT), em uma aliança das esquerdas com setores do empresariado nacional, em uma clara reação às políticas neoliberais, que beneficiavam interesses econômicos vinculados, principalmente, ao capital financeiro nacional/internacional e às empresas multinacionais. O novo governo anunciava a possibilidade de efetuar um pacto social entre capital e trabalho, numa tentativa de conciliar interesses dos setores produtivos, ampliando empregos e produção, incentivando o desenvolvimento social e o econômico. Por quatro eleições consecutivas (2002, 2006, 2010 e 2014), o projeto político do PT e de seus aliados foi vitorioso. 


			Nesse período, uma série de medidas e ações sociais e econômicas beneficiaram amplas parcelas da população mais empobrecida, reduzindo a miséria e o desemprego a índices inimagináveis, elevando o país à oitava posição na economia mundial e o consolidando como liderança dos países emergentes4 no cenário político internacional. 


			Apesar dos evidentes avanços dos direitos sociais, da ampliação do espaço de atuação dos movimentos sociais, da participação e da gestão democrática, da valorização da diversidade e da inclusão de segmentos sociais historicamente excluídos, a política econômica submissa às determinações dos organismos internacionais não foi alterada de forma significativa, e nem foram efetuadas reformas importantes, como a reforma política, que poderiam assegurar a continuidade das conquistas sociais. 


			Os avanços sociais do governo Lula foram alvo de propaganda intensa de oposição, atacando os programas sociais de combate à pobreza e as políticas inclusivas (acesso ao ensino superior pelas camadas populares). Os veículos midiáticos homogeneizados e antidemocráticos, associados aos interesses econômicos das oligarquias no país, valendo-se de seu elevado poder de comunicação, colocavam sob suspeição, cotidianamente, as ações do Governo, em especial, as que ameaçam a manutenção dos privilégios e ampliam processos igualitários, substituindo informação por interpretação e jornalismo por mascaramento ideológico, reforçando a alienação. 


			Sem querer minimizar as enormes mudanças socioculturais, políticas e econômicas que diferenciam a sociedade brasileira em 1964 e 2016, são evidentes as relações de confluência de interesses dos grupos econômicos que orquestraram os dois movimentos golpistas (1964 e 2016), assim como de sua base de apoio, embaladas pelo temor da superação das desigualdades sociais, via ação política de governos alinhados à esquerda, sempre foram utilizadas como estopim para golpismos. 


			Como ocorreu no Golpe de 1964, bandeiras representantes da manutenção da ordem e do combate à corrupção foram utilizadas para angariar adeptos e legitimar a retirada do poder de governantes legitimamente eleitos. Cabe destacar o essencial papel dos meios de comunicação nos dois processos, ambos marcados por forte apelo midiático, o que contribuiu para a produção de um falso consenso e para a manutenção ideológica pela alienação, mascarando o fato de que os movimentos golpistas atendem aos interesses mercadológicos dos grupos econômicos representados pela grande mídia, similar à efetuada durante a ditadura civil-militar. Assim, a manipulação da opinião pública serve à produção de falso consenso, ancorado no discurso anticorrupção e na manutenção da ordem político-econômica-social, defendida pelo judiciário que dá legitimidade ao golpe e empreende um combate seletivo e parcial que mascara os verdadeiros fins políticos do processo. 


			Nesse contexto, presenciamos a judicialização da política e a politização do Judiciário e da Polícia Federal, e a adoção e naturalização de uma série de ações típicas de estados de exceção que representam, de forma efetiva, uma grave ameaça aos direitos sociais e civis e a democracia no Brasil. Nesse processo, aumenta o desencanto político da população, a demonização da política, conduzindo a um niilismo perverso que destrói a esperança de que a via democrática possa ser a solução para a crise do país. Assim, a par dos graves retrocessos políticos, econômicos e sociais, preocupa-nos, sobremaneira o retrocesso cultural e ético, embalado por forte conservadorismo ancorado no fundamentalismo religioso, em um falso moralismo que gera intolerância, violência e negação dos direitos sociais.


			É importante recordar que, após as eleições de 2002, a mídia alardeava, como perigo real, a fuga de investimentos e a possível ingovernabilidade na gestão Lula, ameaças que não se confirmam. Entretanto a proximidade das eleições de 2006 e o aumento da popularidade do presidente fazem com que a mídia produza o espetáculo jurídico/midiático conhecido como o Julgamento do Mensalão, visando a influenciar o pleito eleitoral. As eleições de 2010 foram marcadas pela manipulação midiática da doença da candidata Dilma Rousseff, que foi eleita, apesar de a forte campanha contrária. Mais uma vez visando às eleições, agora às de 2014, a mídia transforma em espetáculo as manifestações de rua que focalizavam, inicialmente, as insatisfações da população com questões locais, como o transporte coletivo urbano, educação e saúde, mas que, ao longo do processo, foram apossadas pela direita orgânica (Movimento Brasil Livre – MBL) para produzir um sentimento nacional anti-PT, mudando as bandeiras dos problemas cotidianos locais para questões políticas nacionais: combate à corrupção, redução de impostos e impeachment da presidenta. Ainda em 2013, e ao longo de 2014, desponta o “escândalo” do Petrolão, e a temática moralista da anticorrupção produz um “herói midiático”, o juiz Moro, e um “vilão”, a “quadrilha petralha”, sendo que os políticos do PSDB permanecem esquecidos pelo Judiciário e amparados pela mídia que efetua uma “blindagem tucana” a fim de proteger o candidato Aécio Neves, alvo de uma campanha que o associa ao novo. Reeleita, Dilma passa a ser o alvo de campanhas que visam a produzir a instabilidade política e que retroalimentam a crise econômica. Descartadas as suposições de possível fraude eleitoral, começa a construção do Golpe, apoiada na produção de espetáculos midiáticos que visavam a manipular a opinião pública, como a convocação e o incentivo, pela mídia, ao longo de todo o ano de 2015, de protestos, em verde-amarelo, contra Dilma, envolvendo inclusive a realização da Copa do Mundo. Em dezembro de 2015, o presidente da Câmara Federal (Eduardo Cunha) aceita denúncia de “crime de responsabilidade” e, em abril de 2016, o plenário da Câmara aprova o relatório favorável da Comissão. No mês seguinte, o Plenário do Senado aprova abertura do processo e afasta a presidenta do cargo. Em 31 de agosto, o golpe é vitorioso com o impeachment de Dilma Rousseff5 e a assunção de Michel Temer. 


			Começa, então, a edição urgente de contrarreformas (fiscal, trabalhista, previdenciária) e retomada de processos de privatização visando a alcançar o real objetivo do golpe: implantar o projeto de redução do Estado, interrompido em 2003, e de supressão dos direitos sociais, conforme o ideário neoliberal, e destruindo o precário Estado de bem-estar construído na última década. 


			Entretanto, para que o golpe se consolide, é necessário impedir que, pela via eleitoral, haja o retorno da proposta política afastada pelo impeachment, assim, em 2017 o MPF faz denúncia contra Lula com o objetivo de efetuar um golpe preventivo nas eleições de 2018, em que ele desponta como franco favorito nas intenções de voto dos eleitores. A seguir, vem o julgamento e a condenação, e o julgamento do recurso com aumento da pena, a negação de habeas corpus, e a prisão do ex-presidente em abril de 2018: gerando novos espetáculos, ampla e exaustivamente televisionados, ao vivo, como já havia ocorrido com o julgamento do impeachment da presidente Dilma. 


			A crise política, produtora e produzida pelo golpe, acirrou a crise econômica, prejudicando a economia, além de colocar em risco a frágil democracia no país, alienando mais ainda eleitores desencantados com o sistema político, desorganizando os partidos de esquerda e de centro, ameaçando-os com maiores retrocessos e guinadas à direita e clamores equivocados por intervenção militar. Assim, o Golpe de 2016, em processo, acelera e aprofunda o desmonte do Estado brasileiro, abrindo precedentes inquietantes de fragilidade democrática, com riscos para a América do Sul. 


			A cassação de Eduardo Cunha, logo após o impeachment, e sua prisão, transmite a falsa impressão de que o combate à corrupção atinge a “todos”, o que vem sendo desmentido pela blindagem que Temer e seus ministros, além de outras personagens políticas importantes ligadas ao PMDB e PSDB, principais partidos que orquestraram o Golpe, confirmando a parcialidade do Judiciário.


			Retrocessos impostos por um velho projeto político educacional 


			Desde a assunção de Michel Temer, temos a imposição de medidas que determinaram graves retrocessos políticos com consequentes impactos econômicos e sociais, dentre os quais destacamos a Reforma Trabalhista e Previdenciária, o corte de investimentos públicos, o congelamento de salários, o aumento de impostos, a privatização das empresas públicas, da saúde e da educação, a precarização dos serviços e a terceirização da gestão e do trabalho, entre tantos outros ataques. 


			Tais ações produzem impactos negativos na educação, tendo em vista que a legislação educacional está sendo redesenhada pelas novas forças políticas que assumiram a educação para atender às necessidades de um projeto inspirado na internacionalização da política educacional brasileira. Tal projeto, que nos anos 1990 norteava a proposta educacional do MEC, retorna, trazendo os mesmos conceitos: padronização, avaliação, responsabilização e meritocracia. 


			Assim, o novo (velho) projeto educacional afinado com um projeto político não validado pelo voto pode ser implantado, de acordo com a proposta de redução do Estado e de supressão dos direitos sociais. Nesse contexto, destaca-se o papel da EC 95/2016 (PEC 241 e PEC 55/2016) que introduz um novo regime fiscal e, na prática, congela por 20 anos, os gastos públicos, reduzindo os investimentos em serviços sociais, como saúde, educação, segurança, habitação, transporte, saneamento e urbanização, entre outros. A EC 95/2016 é uma ameaça concreta ao cumprimento das metas e estratégias do PNE, que previam investimentos progressivos para dar conta da ampliação qualitativa e quantitativa da oferta da Educação Básica e Superior.


			A par do congelamento dos investimentos, temos a redução de receitas, que acirram mais ainda os cortes na educação, comprometendo as metas do PNE. Uma das primeiras ações do governo Temer foi a aprovação do PL nº 4.567/2016, que alterou o papel da Petrobrás na exploração do pré-sal, para atender os interesses das grandes empresas petroleiras do hemisfério norte, em especial, dos EUA, trazendo um prejuízo no desenvolvimento e inovação tecnológica do país, entregando tecnologia que apenas a Petrobrás possui. Gravíssima é a perda de recursos que comporia o Fundo de Pré-Sal, e que seria aplicado exclusivamente na educação e na saúde, dois serviços hoje bastante precarizados por falta de investimentos. 


			A aprovação do PL 4.330/2016 (PLC 30) que permite a terceirização irrestrita das atividades-fim, e de fato institui a precarização do trabalho, pois desobriga as empresas contratantes a cumprir as leis trabalhistas, anulando a CLT na proteção aos direitos dos trabalhadores. Essas duas ações representam o ataque à soberania nacional: a privatização de empresas e/ou a concessão a empresas privadas nacionais e multinacionais da exploração de riquezas minerais, da água e das fontes de energia6, que informam o golpe; e a supressão dos direitos dos trabalhadores, aumentando a sua exploração e os lucros das empresas. 


			No campo educacional, vemos que a Reforma do Ensino Médio (Lei 13.415/2017) e a BNCC (Base Nacional Comum Curricular), que, na realidade, reduzem os direitos da população a um ensino de qualidade, impõem um dualismo educacional e um evidente apartheid social, ao destinar aos filhos da classe trabalhadora uma escola com currículo esvaziado e minimizado, que traz, como interesse oculto, a venda de pacotes das fundações privadas para as redes públicas, assim como “programas” de capacitação de professores. No ensino médio está embutido na proposta a possibilidade de parte do curso ser ofertado na modalidade EaD (40% da carga horária) e a contratação de instituições privadas para se responsabilizarem pela oferta à distância. 


			A alteração da LDB, lei maior da educação, pela Lei 13.415/2017, apresentada por medida provisória, sem discussão, demonstra o caráter impositivo e antidemocrático da atual política educacional. O processo de elaboração, “discussão” e aprovação da BNCC também foi marcado pelo autoritarismo e pela falta de diálogo. 


			Também, em curso em diversos estados, estão as propostas de implantação de processos de privatização visando a um maior controle da gestão escolar. Para facilitar esse processo, temos permissão da terceirização das atividades fins. Outro aspecto crucial que toma corpo no Brasil é as tentativas de controle dos professores nas salas de aula, efetuando um “amordaçamento” dos docentes que, sem maiores reflexões, custam a se posicionar dentro da escola. O projeto “escola sem partido”, implementado com o apoio de alunos e seus pais, da mídia e da opinião pública, transformar o espaço da escola em um espaço servil.


			Esse amplo retrocesso cultural, político e educacional ameaça os direitos sociais e civis, a cidadania e a própria democracia no Brasil. A resistência ao Projeto de Estado mínimo, de dependência econômica que promove o desmonte do público, do estatal, do laico e do republicano é uma ação de cidadania e patriotismo. Assim, é imperioso resistir e enfrentar a articulação de forças conservadores e liberais na disputa por maior controle político e ideológico da escola, que se manifestam de diversas formas: pela padronização curricular via BNCC; pela intensificação de processos de privatização que visam a implantar um maior controle da gestão escolar; pelo esvaziamento e aligeiramento da formação de nível médio, com a Lei 13.415/2017, e de nível superior, com a tendência a encurtar cursos e ampliar a oferta de carga horária em EaD; entre outras. 


			Ainda referente ao controle político e ideológico, temos não só a adoção de medidas legais, mas o recurso da violência estatal, que se volta para a repressão aos trabalhadores da educação, suas entidades sindicais e seus movimentos, assim como aos estudantes, em suas manifestações, como ao movimento de ocupação das escolas de ensino médio em todo o país, sendo necessário destacar a intimidação de gestores de universidades federais, como a prisão injustificada do reitor da UFSC, que se suicidou, e a condução coercitiva da equipe gestora da UFMG, seu reitor e a reitora eleita, entre eles. Vemos, também, aumentar o cerceamento da livre expressão, com tentativas de amordaçamento dos professores nas salas de aula, como propõe o programa “escola sem partido”, manipulando a opinião pública para obter o apoio de alunos e pais, insuflados pela mídia. Não se considera um episódio fortuito que a oferta de disciplina eletiva na UnB foi questionada pelo próprio ministro da educação e alvo de processo, por se tratar da análise do Golpe de 20167, em uma clara interferência na autonomia universitária, pelo órgão que deveria protegê-la. Diversos professores, em todo o país, estão sofrendo perseguições, processos administrativos e outras sanções. 


			Acreditamos que a resistência, no campo da formação, passa pelo aprofundamento do debate acerca da Base Comum Nacional8, dentro de uma compreensão sócio-histórica da educação, como tarefa permanente e de caráter coletivo, hoje bastante necessária no combate a formulações que aparentam ser semelhantes mas são propostas antagônicas e conflitantes, como a BNCC, mas também, com a Reforma do Ensino Médio e a proposta do “escola sem partido”. Tais ações representam retrocessos nas políticas educacionais que afetam a educação e seus profissionais e estudantes, e promovem a regulação, a censura, a perda de autonomia, a estandartização, gerando o desrespeito às diversidades, o apartheid social da população mais pobre, reforçando o dualismo educacional. Nesse processo, tomam corpo propostas de privatização da gestão das escolas e sistemas públicos, se intensifica a mercantilização da educação, agora, com o viés da financeirização, que, a par da busca por elevada lucratividade, promove o endividamento dos estudantes, movimento acirrado pela internacionalização da educação superior via grandes corporações. 


			Entre tantos ataques e retrocesso, a BNCC destaca-se como um dos piores pois, por estar voltada à educação básica, interfere também na educação superior, em especial, nos cursos de licenciaturas, que a ele devem se submeter, segundo os ditames do MEC. Seus impactos adentram os muros da escola, as salas de aula, e interferem no fazer pedagógico dos professores, não para qualificá-lo, mas para esvaziar de sentido a sua atuação. Como já manifestado tanto pela Anfope quanto pelas entidades do campo educacional, a implantação da BNCC nas escolas, assim como ficou marcado no processo de elaboração e discussão, é autoritária e unidimensional, uma vez que desprezou as diversidades locais e as regionais e o direito às diferenças e o respeito aos sujeitos do processo educativo. (ANFOPE, 2017; ANPED et al., 2018)


			Nesse sentido, sua implantação não vai estimular a gestão democrática, a pesquisa, o trabalho como princípio educativo, fragilizando a autonomia da comunidade escolar − professores, estudantes, trabalhadores e pais − na elaboração do projeto político pedagógico curricular da escola. Da mesma forma, a BNCC, destoa dos princípios garantidos pela Constituição Federal (1988), pela LDB (1996) e pelas metas e estratégias do PNE (2014-2024), e, assim, constitui uma ameaça ao pluralismo de ideias e de concepções político-pedagógicas, à valorização das experiências em espaços não escolares e a formação para a cidadania e à formação e à valorização dos profissionais da educação. 


			A BNCC, ao enfatizar o conteudismo, a disciplinarização e o controle, incrementa e favorece os processos de mercantilização da educação, em curso, reduzindo a avaliação a processos externos, baseados em resultados para o ranqueamento de instituições, que adotam sistemas de bonificação e de responsabilização dos professores sobre o desempenho de estudantes. Nesse sentido, a adoção da BNCC trará consequências graves para os profissionais da educação, sua formação e sua valorização, pois induz ao esvaziamento e à alienação do fazer docente, reforçando históricos processos de desvalorização dos profissionais da educação, fragilizando, sobretudo, a formação, a carreira e os salários, deslegitimando a escola como espaço de produção do saber, do ensino, da aprendizagem e da profissionalização docente.


			Diante desse panorama desastroso, retroalimentado pela profunda crise política, com impactos na economia, na educação, nos serviços públicos essenciais, só nos resta reafirmar a necessidade de resistir ao desmonte da res publica. Preocupantes são as mudanças comportamentais de segmentos da sociedade brasileira, que, manipulados, desqualificam a política e se manifestam desencantados com a via democrática, clamando por ações extremas, que acirram ódios e preconceitos. A corrupção dos valores de solidariedade, de respeito à diferença e à diversidade, descarta o agir comunicativo para produzir consensos que evitem a violência e possam superar o niilismo e a desesperança que parecem assolar a sociedade brasileira. 


			Freitas (2018) analisa que “a violência real” das “prisões arbitrárias, agressões físicas [...], e finalmente tiros e assassinatos no campo e na cidade” são produtos “da violência simbólica canalizada pela justiça, pelos meios parlamentares e midiáticos”. Ainda conforme o autor, os atores que orquestraram o Golpe permanecem atuando juntos, legitimando “a violência real, da mesma forma que atuaram juntas na produção da violência simbólica promovendo o golpe” (FREITAS, 2018). Assim, são as mesmas “forças” que atacam “os trabalhadores na violência real das reformas econômicas e na agressão física” da repressão estatal ou não. 


			Como explicitado por Arruda e Lino (2018, p. 40), o cenário de desmonte que presenciamos alicerça o golpe impetrado contra a democracia, configurado pela “manipulação da opinião pública, desqualificação da esfera política e aglutinação de segmentos sociais com interesses diversos”, que, no entanto, tem em comum o temor que a classe trabalhadora organize-se e lute por seus direitos. No cerne da construção do Golpe, do ódio ao PT e das manifestações verde-amarelas nas ruas, está o “antagonismo ao processo de ampliação e garantia de direitos sociais às camadas populares”. O resultado do pleito eleitoral de 2018 confirma esse diagnóstico e aponta para o recrudescimento do desmonte, com ênfase ao conservadorismo e ao embate ideológico, sem descuidar da pauta das privatizações e da retirada de direitos.


			Algumas sínteses provisórias 


			O Golpe efetivado em 2016 no Brasil, mas ainda em curso e agora retroalimentado pela eleição de Jair Bolsonaro, demonstrou que a composição política instaurada para garantir a governabilidade dos governos do PT, entre 2003 e 2016, foi se configurando como insustentável e inviabilizou, na prática, a construção de um projeto de nação que superasse, de forma duradoura, as enormes desigualdades estruturais que conformavam a sociedade brasileira, marcadamente desigual e excludente. Segundo a análise de Luiz Carlos de Freitas (2018), “o golpe de 2016 representa este momento de ruptura de um entendimento que procurava a duras penas ser construído”, assim, ele afirma que “é difícil construir um entendimento entre as elites (e seus adeptos) e os trabalhadores”, tendo em vista que seus “interesses são antagônicos e não complementares”.


			A manipulação da opinião pública pela produção de falso consenso ancorado em um discurso anticorrupção que omite a seletividade e a parcialidade das denúncias, e o atendimento aos interesses políticos-eleitorais, somente possíveis devido a um intenso processo de judicialização da política e de politização do Judiciário e da Polícia Federal, favoreceu a ascenção da direita conservadora. Nesse cenário, vimos multiplicarem-se ações típicas de Estado de exceção, visando a, principalmente, implantar projeto de redução do Estado e supressão dos direitos sociais para atender a interesses econômicos de grandes corporações financeiras, industriais, agroexportadoras e comerciais, representadas pela grande mídia extremamente poderosa e concentrada. 


			Hoje, o país vivencia uma conjuntura ameaçadora, imprevisível e massificadora, decorrente do Golpe jurídico-parlamentar-midiático, o Golpe de 2016, que não só efetuou o impeachment da presidente Dilma Rousseff, sem que houvesse crime de responsabilidade, mas também julgou, condenou e prendeu, sem provas, o ex-presidente Lula, favorito, até então, nas intenções de voto para as eleições de 2018. O Golpe, apoiado por segmentos importantes do Judiciário, pela maioria da Câmara e do Senado Federal, pela grande mídia (corporativa, intensamente concentrada e poderosa) e por amplos setores do empresariado nacional, bem como pelas oligarquias e setores conservadores, ancorados no fundamentalismo religioso, representou a vitória de uma campanha orquestrada pelas oligarquias político-econômicas, que têm no PSDB seu principal representante. Assistimos, desde então, de forma acelerada, à destruição das conquistas democráticas brasileiras, em processo bastante similar ao que precedeu o Golpe de 1964, e que traz as marcas de um anacrônico conservadorismo. Como previsto, tal cenário produziu uma desalentadora desesperança na política que fortaleceu candidaturas de extrema direita, que, hoje eleitas e empossadas, podem ameaçar a frágil democracia brasileira. 


			Nesse sentido, defender, como historicamente tem feito a Anfope, que a transformação do sistema educacional exige e pressupõe sua articulação com a mudança estrutural e conjuntural visando à construção de uma sociedade democrática, mais justa e igualitária, a gestão democrática da educação e a autonomia universitária, três dos princípios construídos historicamente que orientam o movimento dos educadores, é, mais do que nunca, primordial. 


			Em um momento na história da educação em que presenciamos uma voracidade inédita e veloz em desmontar, destruir, anular, aturdir, desmobilizar, o desafio não é apenas pedagógico ou curricular, ou apenas do campo da política educacional ou institucional, pois o desafio posto é como enfrentar e resistir a um projeto político de nação, de educação, de formação que perpetua a desigualdade e condena, à minoridade social, amplas parcelas da população brasileira. O binômio inclusão X exclusão, que, nos anos que antecederam o Golpe, se tentou, respectivamente, ampliar e reduzir, nos coloca uma questão: quem cabe no projeto neoliberal e neoconservador, hoje, sendo implementado de forma impositiva no país, e para seu sucesso, é necessário esvaziar e desqualificar a educação pública, e num retrocesso atroz e perverso tentar reduzi-la de direito de todos a privilégio de poucos? 


			Nesse sentido, a resistência passa pela necessidade de resgatar o instituído e conquistado e afirmar que não será admitido nenhum direito a menos, nenhum retrocesso. O que está em jogo? A educação e a formação das crianças e jovens, a formação e a carreira dos professores e a própria nação “tardiamente” construída, inconclusa. Como, então, responder para onde vai a educação nesses tempos de crise?


			Diante desse cenário de intenso retrocesso, mais uma vez, a Anfope se posiciona de forma contrária aos ataques à Constituição Federal e ao PNE e reafirma seus princípios em defesa da formação de professores e do fortalecimento da educação pública, pela valorização do magistério, sua profissionalização e formação, intensificando a luta pelo direito à educação. 
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			O PNE e as políticas de formação e valorização docente em tempos de crise


			Maria de Fátima Barbosa Abdalla (Unisantos)


			Introdução


			O palhaço não sou eu, mas sim esta sociedade monstruosamente cínica e tão ingenuamente inconsciente que joga o jogo da seriedade para melhor esconder a loucura.


			Salvador Dalí


			As reflexões que serão aqui apresentadas têm a ver com leituras e estudos a respeito da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE), no que tange, principalmente, às questões pertinentes às políticas de formação de professores nestes tempos de crise. Tempos, em que as pessoas estão, como afirma Bourdieu9, “[...] mergulhadas nas contradições do mundo social, vividas sob a forma de dramas pessoais”, e em uma profunda “crise do político”10. O que nos leva, também, a refletir sobre o pensamento da epígrafe inicial.


			Considerando esse cenário, diria ainda Bourdieu11, é mais que “[...] urgente criar as condições de um trabalho coletivo de construção de um universo de ideais realistas, capazes de mobilizar as vontades, sem mistificar as consciências”. E é, nesse sentido, que a crise de hoje se torna uma possibilidade histórica, especialmente, para se repensar a formação e a valorização docente frente ao PNE12. 


			Em face disso, algumas perguntas se colocam como ponto de partida: O que é possível apreender das formulações e/ou perspectivas do PNE a respeito da formação docente e da valorização profissional? Quais os desafios postos pelas metas e estratégias do PNE que tratam da formação e da valorização docente? E quais seriam, então, as proposições para o enfrentamento dos desafios frente a esse cenário de crise?


			Diante dessas questões, o objetivo deste texto é evidenciar no PNE, dentre as 20 metas e suas respectivas estratégias, aquelas que se referem à formação docente e à valorização profissional, buscando problematizá-las, tendo em vista os desafios frente às metas prescritas que estão em disputa nesse cenário de crises. 


			Mas, antes de tratar das metas e estratégias previstas pelo PNE13, é preciso destacar que houve um processo de negociação de sentidos quanto ao significado atribuído à formação e à valorização docente: conceitos indissociáveis conforme o Documento de Referência da Conae 201014. A valorização passa, então, a ser compreendida como um princípio que é reconhecido e utilizado como referência ao estabelecimento de políticas educacionais voltadas para o professorado, conforme a Constituição de 198815. Princípio esse retomado pelo PNE, em seu art. 2, como uma de suas diretrizes16, a que trata da Valorização dos Profissionais da Educação (IX). 


			O conceito de valorização, conforme Emenda Constitucional n° 5317, de 19 de dezembro de 2006, no inciso V, art. 206 e, também, registrado no Documento de Referência da Conferência Nacional de Educação/Conae 201418, envolve, de modo articulado, questões e políticas atinentes à formação inicial e continuada, dando concretude à formação profissional, às condições de trabalho e à remuneração compatível com o reconhecimento social, salários justos e planos de carreira. 


			Além disso, é preciso destacar que esse processo de negociação de sentidos em torno da formação e da valorização profissional teve a pressão e a participação das entidades da sociedade que contribuíram para que fossem incorporadas algumas de suas propostas, principalmente, durante a Conferência Nacional de Educação Básica (Coneb 200819) e as Conferências Nacionais de Educação (CONAE, 201020 e 201421). O que significa que o PNE é um conjunto de intervenções de múltiplos atores, que resultaram em uma série de propostas, organizadas em 20 metas e 254 estratégias, apresentando perspectivas, assim como indicando muitos desafios a serem enfrentados. 


			Com o intuito de enveredar por esse caminho, das perspectivas aos desafios, este texto se estrutura em duas partes. A primeira traz concepções norteadoras das conferências ocorridas nos diferentes estados e municípios da federação e no Distrito Federal. Busca-se apreender algumas relações entre as intenções do movimento de lutas dos educadores e as formulações propostas pelo PNE, identificando suas perspectivas. E a segunda aponta para as ausências e emergências a partir do PNE, tendo como cenário os tempos de crise. Intenciona-se indicar alguns dos desafios postos pelas metas e estratégias. Por fim, dessas misturas e combinações, resta-nos pensar se e como o direito à formação e à valorização docente estará efetivamente assegurado. 


			Das raízes às opções: revisitando as concepções sobre formação e valorização docente


			A construção social da identidade e da transformação na modernidade ocidental é baseada numa equação entre raízes e opções. Esta equação confere ao pensamento moderno um caráter dual: de um lado, pensamento de raízes, do outro, pensamento de opções22.


			O pensamento de Boaventura de Sousa Santos ajuda-nos a compreender o significado dado por ele ao pensamento moderno, mas também faz com que reflitamos sobre a educação e a formação de professores como um pensamento de raízes, e as várias e diferentes reformas retratadas nas políticas educacionais como pensamento de opções. Considerando, assim, o que o próprio autor revela:


			O pensamento das raízes é o pensamento de tudo aquilo que é profundo, permanente, único e singular, tudo aquilo que dá segurança e consistência; o pensamento das opções é o pensamento de tudo aquilo que é variável, efêmero, substituível, possível e indeterminado a partir das raízes23. 


			Com base na reflexão anterior e a fim de apreender as relações entre as intenções postas pelo movimento dos professores nas três Conferências realizadas (2008, 2010 e 2014), que consideramos como “pensamento de raízes”, e as formulações e/ou perspectivas propostas pelo Plano, considerado como “pensamento de opções, intenciona-se, primeiro, apresentar algumas proposições trazidas por esse movimento, que antecedeu à promulgação do PNE. E, em um segundo momento, pretendemos identificar os desafios dessas relações, pois, conforme Santos24, existe, nos tempos de hoje, uma “explosão de raízes”, que “[...] provoca um desenraizamento que gera escolhas ao mesmo tempo que bloqueia o exercício efectivo dessas mesmas escolhas”; e, também, há uma “explosão de opções”, que “[...] longe de acabar com o determinismo das raízes, dá origem a um novo determinismo, talvez ainda mais cruel...”. 


			Entendemos, ainda, junto a Santos25, que essa “explosão” de “raízes” e de “opções” gera muitas “interrogações”, que podem ser traduzidas em “imagens desestabilizadoras”. Entretanto, também se tem consciência, como diria o autor26, de que “só as imagens desestabilizadoras nos podem restituir a capacidade de espanto e de indignação” frente aos desafios postos pelas políticas educacionais nos tempos de hoje.


			Antes de discutir o PNE (2014-2024), destacamos que as Conferências Nacionais de Educação, precedidas de conferências estaduais, municipais e intermunicipais com ampla mobilização da sociedade, geraram, de certa forma, uma nova prática inconformista e desestabilizadora. Prática essa conduzida por uma política educacional pensada, conforme afirma Augusto27, “como uma ação pública e não como uma intervenção de controle linear, no sentido de regular hierarquicamente a ação dos regulados, como ocorre de modo geral nas políticas de responsabilização docente”. Tais Conferências indicaram diversas proposições, e muitas foram tomadas como perspectivas do PNE (2014-2014), como mostra o Quadro 1, a seguir.
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									Fortalecimento e ampliação das licenciaturas e a implantação de políticas de formação continuada de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu), em especial nas instituições públicas de ensino superior, tornando-as um espaço efetivo de formação e profissionalização qualificada da juventude e de ampliação do universo social, cultural e político (item 5, p. 86).



							


						

							

							

									Fortalecimento e ampliação das licenciaturas e a implantação de políticas de formação continuada de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu), sobretudo nas instituições públicas de ensino superior, tornando-as um espaço efetivo de formação e profissionalização qualificada da juventude e de ampliação do universo social, cultural e político (item 162, p. 80).



									No tocante ao financiamento dessa política, é importante garantir investimentos para a formação inicial e continuada, graduação e pós-graduação lato sensu e stricto sensu, para todos(as) profissionais da educação (item 168, p. 82).



									Ampliar e democratizar a distribuição de bolsas para professores/as da rede pública em nível de mestrado e doutorado, garantindo licença remunerada durante o período em que estiverem usando, sem prejuízo funcional e com o estabelecimento de critérios contidos no plano de cargos, carreiras e salários.



							


						

							

							

									Definir e implementar política de formação inicial e continuada dos profissionais da educação nos estados, DF e municípios pautada pelos princípios e diretrizes nacionais. (item 411, p. 78)



									Deve-se garantir e ampliar a oferta de programas e ações de incentivo à mobilidade docente em cursos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior. (item 387, p. 74)



									Ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais da educação básica. (item 401, p. 76)



							


						

							

							

									Garantir, em regime de colaboração, uma política nacional de formação dos profissionais da educação, assegurando que todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. (Meta 15)



									Formar, em nível de pós-graduação, 50% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência do PNE, e garantir a todos (as) formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. (Meta 16)



									Ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores e das professoras e demais profissionais da educação básica. (estratégia 16.5)
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